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66o Exame de Ordem 


Direito Administrativo

Redação de Peça Profissional

O Tribunal de Contas do Estado, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, baixou DELIBERAÇÃO com o seguinte conteúdo:

 "Considerando as recentes alterações promovidas no ordenamento constitucional com a promulgação da Emenda nº 19, de 05 de junho de 1998; 

Considerando as atuais regras introduzidas no art. 29 da Constituição Federal;

Considerando que o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, em sessão administrativa, de que não são auto-aplicáveis as normas contidas no inciso XI, do art. 37 e art. 39, § 4º da Constituição da República, na redação dada pela Emenda nº 19/98; 

Considerando, ainda, que a atual sistemática remuneratória de agentes políticos e públicos se acha vinculada à disposição do § 4º, do art. 39, 

RESOLVE baixar DELIBERAÇÃO para considerar que a modificação da sistemática remuneratória de agentes políticos municipais só será possível a contar da vigência da lei prevista no inciso XV do art. 48 da Constituição Federal, tendo em conta que as vinculações decorrentes dependerão da prévia fixação do subsídio considerado teto salarial. 

DETERMINA-SE, em face do exposto, que eventuais majorações sejam imediatamente anuladas, sob pena da não aprovação das contas do Poder Público municipal, com as conseqüências legais e constitucionais daí advindas. 

Sala das Sessões, 20 de março de 2000." 

 

VOCÊ FOI CONTRATADO PARA DEFENDER EM JUÍZO OS INTERESSES DOS VEREADORES, DO PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRAPOZINHO, LOCALIZADO NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, QUE, COM FUNDAMENTO NAS DISPOSIÇÕES DA EMENDA Nº 19/98, MEDIANTE LEI MUNICIPAL VOTADA EM FEVEREIRO DO CORRENTE ANO, ELEVARAM OS SUBSÍDIOS DAQUELES AGENTES POLÍTICOS EM PERCENTUAL SUPERIOR AO DA INFLAÇÃO DO ANO DE 1999. ELABORAR PETIÇÃO INICIAL DE MANDADO DE SEGURANÇA, A SER DISTRIBUÍDA PERANTE O JUÍZO DA COMARCA DE PIRAPOZINHO, SUSTENTANDO A DESVALIA JURÍDICA DA DELIBERAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS E A NECESSIDADE DE ELA  SER IMEDIATAMENTE CASSADA.

Direito Administrativo

 Questões Práticas

1 - O processo administrativo e a cláusula do devido processo legal substancial ou material (razoabilidade constitucional). Analisar suas relações recíprocas, à luz da Constituição Federal.

2 -  Na estrutura da administração pública, revelar o regime jurídico da Ordem dos Advogados do Brasil.

3 -  A faculdade de invalidação dos atos administrativos é mais ampla quando concedida ao Poder Judiciário ou quando exercitada pela própria Administração? 

 

4 -   Qual o significado do princípio da eficiência administrativa? 
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